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RESUMO 

Introdução: sanções disciplinares são uma forma comumente utilizada por 

universidades públicas de educar estudantes que atrasam a devolução de materiais 

bibliográficos emprestados. Objetivo: buscar uma correlação entre o valor monetário 

aplicado pela instituição e aspectos econômicos ou geográficos (IDH e região 

brasileira) que justifique a heterogeneidade dessas modalidades punitivas. 

Metodologia: a técnica principal de levantamento de dados deste estudo foi a 

pesquisa documental, por meio da análise dos regulamentos para usuários 

disponibilizados nos sites das próprias bibliotecas de 47 universidades públicas 

federais brasileiras. Em alguns casos especiais, a coleta foi realizada por e-mail. 

Resultados: identificou-se que a definição do valor da multa por atraso na 

devolução de livros em bibliotecas universitárias é um assunto complexo e sem uma 

padronização evidente. Conclusões: com base nos resultados obtidos, foram 

propostas reflexões acerca da natureza dessas sanções, autonomia universitária e 

usuários como indivíduos singulares. 

 

Palavras-chave: Bibliotecas Universitárias. Sanções disciplinares. Multa financeira. 

Inadimplência em bibliotecas. Inclusão social.  

ABSTRACT 

Introduction: Disciplinary sanctions are a common method used by public 

universities to educate students who delay the return of borrowed bibliographic 

materials. Objective: To seek a correlation between the monetary value imposed by 

the institution and economic or geographic aspects (HDI and Brazilian region) that 

justify the heterogeneity of these punitive modalities. Methodology: The main data 

collection technique in this study was documentary research, through the analysis of 

user regulations available on the websites of 47 Brazilian federal public university 
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libraries. In some special cases, data were collected via email. Results: It was found 

that the determination of the late return fine value in university libraries is a complex 

issue without evident standardization. Conclusions: Based on the results obtained, 

reflections were proposed regarding the nature of these sanctions, university 

autonomy, and users as unique individuals. 

Keywords: University Libraries. Disciplinary Sanctions. Financial Fine. Library 

Delinquency. Social Inclusion. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 Desde os primórdios da sociedade, o ser humano sentiu a necessidade de 

registrar informações e de preservá-las de alguma forma, seja em rudimentares 

tabuletas de argila da antiguidade até os arquivos hospedados em nuvem, 

atualmente. O termo biblioteca originou-se do grego bibliotheke - no latim biblioteca - 

e cujos radicais denotam “livro” e “coleção ou depósito”. Desse modo, 

etimologicamente, a biblioteca corresponde a um depósito de livros (LIN; XUANG, 

2011). 

Durante grande parte da história, as bibliotecas foram compreendidas apenas 

como depósitos de documentos e informações, frequentemente de acesso restrito e 

envolvidas em procedimentos burocráticos, limitando-se a atender apenas um grupo 

social específico. Como observado por Cunha (2000), em sua obra sobre a história 

das bibliotecas brasileiras, essa visão começou a mudar significativamente a partir 

do Renascimento. Nesse período, as bibliotecas deixaram de ser vistas apenas 

como espaços destinados ao armazenamento de documentos e passaram a 

desempenhar um papel crucial na disseminação e na democratização do 

conhecimento. Carvalho (2006) também destaca essa transformação, enfatizando 

como as bibliotecas começaram a se tornar centros acessíveis de aprendizado, 

contribuindo de maneira decisiva para a formação intelectual e cultural da 

sociedade. Essa mudança de perspectiva também é destacada por Figueiredo 

(2007), que aponta a importância das bibliotecas no processo de construção de uma 

sociedade mais informada e educada. 
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Atualmente já é consolidado o conceito da biblioteca como organismo vivo e 

adaptativo, que se adequa e se molda de acordo com a realidade e necessidade em 

que está inserida. Como finalidade precípua, ambiciona proporcionar de maneira 

democrática o acesso ao conhecimento e, perpassando pelas 5 leis de 

Ranganathan, fundamentais na ciência da informação, garante o uso não só dos 

livros, mas de todo material informacional pertencente ao seu acervo (Ranganathan, 

2009; Lucas; Vianna; Cândido; Bedin, 2016). 

Em um contexto nacional, as universidades públicas desempenham um papel 

fundamental na busca pela democratização do acesso ao conhecimento. Iniciativas 

como o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI), o Sistema de Seleção Unificada (SISU) e Lei das 

Cotas, nº 12711, de 29 de agosto de 2012, que dispõe sobre o ingresso nas 

universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e 

dá outras providências, foram pensadas como forma de ampliar o número de 

estudantes na educação superior, garantindo oportunidades a uma parcela maior da 

população, incluindo pessoas em situação de vulnerabilidade econômica. Programas 

de moradia estudantil, restaurantes universitários a preços acessíveis, 

disponibilização de empréstimo de computadores pessoais, acesso a laboratórios de 

informática e tantos outros programas são iniciativas advindas da própria 

universidade como organismo individual que viabilizam a entrada e a permanência 

desses estudantes.  

No âmbito da biblioteca universitária, o aluno tem a sua disposição todo o 

acervo de materiais destinados ao curso ao qual está matriculado, bem como toda a 

produção científica desenvolvida na universidade - através dos repositórios 

institucionais, informacionais - e quaisquer conteúdos diversos de seu interesse, 

conforme a disponibilidade da biblioteca. 

Uma vez que pode ser considerada uma parte representativa da sociedade, o 

organismo “biblioteca universitária” faz uso de algumas práticas comuns em casos 

de não cumprimento suas regras e normativas regulamentadas. É corriqueira a 

aplicação de sanção caso haja atraso na entrega de materiais emprestados para uso 

domiciliar. Esse recurso, teoricamente, tem como principal objetivo conscientizar o 
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usuário a não reter um material que porventura outro esteja necessitando (Barros, 

2005).  

A ideia desse trabalho surgiu pautada na observação da relação do usuário 

com a sanção pecuniária a qual é submetido em casos de atraso na entrega dos 

materiais. Relatos de usuários que afirmaram que não mais utilizam dos serviços de 

empréstimo domiciliar para não correrem risco de porventura atrasar e acumular um 

valor de multa significantemente impraticável.  

Nesse contexto pretende-se levantar os seguintes questionamentos (e buscar 

respondê-los): uma sanção monetária é realmente educativa, considerando a 

principal missão das bibliotecas que é prover acesso ao conhecimento? É possível 

traçar um padrão de equidade para tanger os objetivos educativos que a multa por 

atraso se propõe? Quais critérios são levados em consideração ao estipular um 

valor para multa? São critérios universais? Quem possui autoridade para definir 

esses critérios? 

 

2 CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS 

 

A multa por atraso na devolução de materiais bibliográficos, conhecida como 

cláusula penal moratória, pode ser aplicada nas relações de consumo, como no 

empréstimo de livros em bibliotecas, conforme estipulado pelo Código Civil (Lei nº 

10.406 de 10 de Janeiro de 2002). Segundo o art. 409 deste código, a cláusula 

penal pode ser estipulada junto com a obrigação ou posteriormente, abrangendo a 

inexecução completa da obrigação, cláusulas especiais ou simplesmente o atraso no 

cumprimento. 

Essa cláusula exerce uma função coercitiva ao intimar o devedor a cumprir a 

obrigação sob pena de pagar a multa estipulada. Assim, se o usuário entrar em 

mora, o credor pode exigir não apenas o cumprimento da obrigação principal (como 

a devolução do item do acervo), mas também a penalidade prevista (multa ou outra 

obrigação acessória). Os artigos pertinentes do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de 

Janeiro de 2002) que regulam as relações de consumo com cláusula penal 

moratória são: 
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Código Civil – Título IV - Capítulo V 

Art. 408. Incorre de pleno direito o devedor na cláusula penal, desde 
que, culposamente, deixe de cumprir a obrigação ou se constitua em 
mora. 
Art. 409. A cláusula penal estipulada conjuntamente com a 
obrigação, ou em ato posterior, pode referir-se à inexecução 
completa da obrigação, à de alguma cláusula especial ou 
simplesmente à mora. 
Art. 410. Quando se estipular a cláusula penal para o caso de total 
inadimplemento da obrigação, esta converter-se-á em alternativa a 
benefício do credor. 
Art. 411. Quando se estipular a cláusula penal para o caso de mora, 
ou em segurança especial de outra cláusula determinada, terá o 
credor o arbítrio de exigir a satisfação da pena cominada, juntamente 
com o desempenho da obrigação principal. 
Art. 412. O valor da cominação imposta na cláusula penal não pode 
exceder o da obrigação principal. 
Art. 413. A penalidade deve ser reduzida equitativamente pelo juiz se 
a obrigação principal tiver sido cumprida em parte, ou se o montante 
da penalidade for manifestamente excessivo, tendo-se em vista a 
natureza e a finalidade do negócio. 
Art. 416. Para exigir a pena convencional, não é necessário que o 
credor alegue prejuízo. 
Parágrafo único. Ainda que o prejuízo exceda ao previsto na cláusula 
penal, não pode o credor exigir indenização suplementar se assim 
não foi convencionado. Se o tiver sido, a pena vale como mínimo da 
indenização, competindo ao credor provar o prejuízo excedente. 

 

Nota-se que não há óbices legais para a aplicação de multas por atraso na 

devolução de itens do acervo, visando garantir a eficácia dos serviços públicos 

prestados pelas bibliotecas. A jurisprudência estabelece que a multa não deve 

exceder o valor do item, e, em caso de perda, o credor tem o direito de exigir sua 

reposição. Um exemplo disso é a Apelação Cível n.º 0164626-81.2010.8.26.0100 do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, onde foi decidido que, além de assegurar a 

devolução, a biblioteca pode exigir a substituição do material perdido. Essa decisão 

reforça a importância da cláusula penal moratória como instrumento para manter a 

qualidade e a disponibilidade dos serviços oferecidos pelas bibliotecas públicas, 

garantindo que os materiais permaneçam acessíveis a todos os usuários. 

No entanto, é essencial que a aplicação de sanções em bibliotecas seja 

conduzida de maneira justa, equilibrada e informada. As penalidades devem ser 

proporcionais, e é fundamental que os usuários sejam previamente informados 
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sobre as condições dessas multas. Essa transparência garante a boa-fé nas 

relações entre as bibliotecas e seus usuários, conforme previsto no Código Civil. 

Além disso, a aplicação das multas deve ser equilibrada, levando em conta a 

diversidade socioeconômica dos usuários. Dessa forma, a multa se torna não 

apenas um meio de coação, mas também um instrumento para promover a 

responsabilidade e a inclusão no uso dos serviços bibliográficos. O estudo de Pinto 

e França (2023) aborda a necessidade de procedimentos administrativos claros para 

a imposição de penalidades, incluindo a prescrição e o valor máximo das multas. O 

estudo também destaca a importância de um tratamento justo e equilibrado, 

considerando os princípios da administração pública e as condições dos usuários. 

A cláusula penal moratória permite ao credor exigir tanto o cumprimento da 

obrigação principal quanto o pagamento da multa, conforme o art. 411 do Código 

Civil. As partes devem agir com probidade e boa-fé, segundo o art. 422 do mesmo 

código. Assim, a biblioteca deve informar o usuário sobre a multa antes de qualquer 

rematrícula. Ademais, é necessário considerar o artigo 116 e avaliar se houve real 

prejuízo, uma vez que o livro objeto da multa pode não ter sido requisitado por 

ninguém. 

Santos et al. (2013) estudaram as sanções aplicadas em bibliotecas de 

universidades públicas federais brasileiras para usuários que atrasam a devolução 

de documentos. Eles destacaram que multa e suspensão são as formas mais 

comuns de penalidade. A multa é vista como eficaz inicialmente, porém, Souza 

(1996) apontou que sua aplicação uniforme não considera a diversidade 

socioeconômica dos usuários, sugerindo que deveria ser aplicada de forma mais 

equitativa, como um meio de coação coletiva e justa, a fim de evitar desigualdades. 

De acordo com Santos et al. (2013), a sanção deve ter um caráter educativo, 

visando conscientizar o usuário sobre a importância da pontualidade. Deve ser uma 

oportunidade de educar, mais do que um meio punitivo ou lucrativo. 

 

2 METODOLOGIA 
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A técnica principal de levantamento de dados deste estudo foi a pesquisa 

documental, amplamente reconhecida como decisiva em várias áreas, 

especialmente nas ciências humanas e sociais (Cechinel et al., 2016). Segundo os 

autores, em muitas pesquisas, os documentos podem constituir a única fonte de 

informação disponível, possuindo o potencial de enriquecer significativamente o 

estudo com informações detalhadas e contextuais.  

A pesquisa documental permite aos pesquisadores acessar uma vasta gama 

de dados históricos, legais, institucionais e culturais, proporcionando uma 

compreensão mais profunda e abrangente dos fenômenos investigados. Além disso, 

esta técnica possibilita a análise de informações já existentes, economizando tempo 

e recursos, e permitindo a triangulação de dados com outras fontes de pesquisa. 

Os dados analisados nesse trabalho foram obtidos a partir da leitura dos 

regulamentos para usuários disponibilizados nos sites das próprias 41 bibliotecas 

universitárias de diversas universidades do país, Quadro 1, no dia 16 de dezembro 

de 2022:  

 

Quadro 1 – Universidade consultada e suas siglas – Consulta a site 

Nome por extenso Sigla 

1. Universidade Federal do Pampa UNIPAMPA 

2. Universidade Federal da Bahia UFBA  

3. Universidade Federal da Fronteira Sul UFFS  

4. Universidade Federal da Integração Latino UNILA  

5. Universidade Federal da Paraíba UFPB  

6. Universidade Federal de Alagoas UFAL  

7. Universidade Federal de Alfenas UNIFAL  

8. Universidade Federal de Itajubá UNIFEI  

9. Universidade Federal de Juiz de Fora UFJF  

10. Universidade Federal de Lavras UFLA 

11. Universidade Federal de Minas Gerais UFMG  

12. Universidade Federal de Ouro Preto UFOP  

13. Universidade Federal de Pelotas UFPEL  

14. Universidade Federal de Pernambuco UFPE  

15. Universidade Federal de Rondônia UNIR  

16. Universidade Federal de Roraima UFRR  

17. Universidade Federal de Santa Catarina UFSC  
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18. Universidade Federal de São Carlos UFSCAR  

19. Universidade Federal de São Paulo UNIFESP  

20. Universidade Federal de Sergipe UFS  

21. Universidade Federal de Uberlândia UFU  

22. Universidade Federal do ABC UFABC  

23. Universidade Federal do Amapá UNIFAP  

24. Universidade Federal do Amazonas UFAM  

25. Universidade Federal do Ceará UFC  

26. Universidade Federal do Espírito Santo UFES  

27. Universidade Federal do Maranhão UFMA  

28. Universidade Federal do Mato Grosso do Sul UFMS  

29. Universidade Federal do Pará UFPA  

30. Universidade Federal do Paraná UFPR  

31. Universidade Federal do Piauí UFPI  

32. Universidade Federal do Rio de Janeiro UFRJ  

33. Universidade Federal do Rio Grande FURG  

34. Universidade Federal do Rio Grande do Norte UFRN  

35. Universidade Federal do Rio Grande do Sul UFRGS  

36. Universidade Federal do Tocantins UFT  

37. Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri UFVJM  

38. Universidade Federal Fluminense UFF  

39. Universidade Federal Rural da Amazônia UFRA  

40. Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro  UFRRJ 

41. Universidade Tecnológica Federal do Paraná UTFPR  

    Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

Em seis casos especiais, Quadro 2, os dados foram coletados mediante 

solicitação por e-mail. Este método de coleta foi necessário devido à 

indisponibilidade de dados públicos ou ao acesso restrito às informações desejadas 

por meio dos canais convencionais.   
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Quadro 1 – Universidade consultada e suas siglas – Consulta por e-mail 

Nome por extenso Sigla 

1. Universidade Federal de Goiás UFG 

2. Universidade Federal de Mato Grosso UFMT 

3. Universidade Federal de Santa Maria UFSM 

4. Universidade Federal de Viçosa UFV 

5. Universidade Federal do Triângulo Mineiro UFTM 

6. Universidade Federal de São João del-Rei UFSJ 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

O tratamento dos dados foi realizado exclusivamente utilizando o software 

Excel (Microsoft 365). Este programa foi escolhido por sua versatilidade de recursos 

e acessibilidade, que permitem a manipulação eficiente de dados. Além disso, a 

familiaridade desse programa entre os pesquisadores contribuiu para um processo 

de análise de dados mais ágil e colaborativo. 

No âmbito da análise, foram aplicados diversos recursos de Estatística 

Descritiva, incluindo cálculos de média, desvio-padrão e outras medidas de 

dispersão e tendência central. Além disso, foram realizadas análises preliminares 

para determinação de correlação entre as variáveis estudadas.  

O uso da média e do desvio-padrão, entre outras medidas de tendência 

central e dispersão, é justificado para descrever preliminarmente o comportamento 

típico dos dados e avaliar sua variabilidade. A média representa o valor central, 

enquanto o desvio-padrão indica o grau de dispersão em torno desse valor.  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Sobre imposição de sanções disciplinares, Gouveia (2019) discorre que a 

sanção no serviço de empréstimo domiciliar pode impactar positiva ou 

negativamente a frequência de uso desse serviço pelos usuários. Em outras 

palavras, uma biblioteca que não adota flexibilidade ao aplicar sanções por atrasos 

na devolução pode afastar seus usuários ou até mesmo perdê-los, especialmente se 

as penalidades forem desproporcionais ao dano causado. 
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Nesse contexto, foram analisadas as sanções aplicadas por 47 universidades 

públicas federais (UFs) e sua distribuição é apresentada nos gráficos a seguir 

(Gráficos 1 e 2), com valores monetários variando de R$0,00 até R$5,00 por dia, 

refletindo uma diversidade de políticas de penalização entre as instituições.  

 

Gráfico 1 - Número de universidades por tipo de penalidade aplicada. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

Os Gráficos 1 e 2 ilustram, respectivamente, o número de universidades que 

aplicam diferentes tipos de penalidades em bibliotecas por atraso na devolução de 

materiais e a porcentagem correspondente de universidades que adotam cada uma 

dessas penalidades.  

 

Gráfico 2 - Porcentagem de universidades por tipo de penalidade aplicada. 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 
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Em 2021, Santos apresentou dados detalhados referentes a diferentes formas 

de aplicação de suspensão em casos de atraso na devolução de material didático. 

Segundo sua pesquisa, essa modalidade de penalidade pode ser aplicada desde a 

“um dia de suspensão por dia de atraso do material emprestado” - considerando ou 

não o número de exemplares retidos - até “30 dias de suspensão” (Santos, 2021).  

Buscando compreender a origem da estipulação da modalidade de sanção 

foram analisados os valores pecuniários: a) em relação a região brasileira e b) em 

relação ao IDH, ambos considerando a localização geográfica da sede da instituição 

de ensino.  

 

3.1 Relação entre região brasileira e valores de multa 

 

As cinco regiões brasileiras são, sabidamente, divisões do território nacional 

baseadas em critérios referentes a aspectos naturais, sociais, culturais e 

econômicos (IBGE, 2011).  

Desse modo, parece razoável esperar que a definição de sanção pudesse 

considerar a região geográfica da instituição e suas particularidades.  

A Tabela 1 apresenta a média dos valores cobrados pelas penalidades, 

considerando os casos de suspensão como correspondentes a um valor nulo 

(R$ 0,00). 

Tabela 1- Dados de pesquisa – média e desvio padrão das multas aplicadas por 

universidade considerando as regiões brasileiras. 

Região Média 
Desvio padrão 

médio 
n nt % representação 

Norte R$ 0,29 0,41 7 10 70,00% 

Nordeste R$ 0,56 0,30 9 18 50,00% 

Centro-oeste R$ 0,50 0,67 3 8 37,50% 

Sul R$ 0,93 0,37 10 11 90,91% 

Sudeste R$ 1,00 0,78 18 19 94,74% 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 
 

Apesar de observar valores mais altos sendo cobrados na região Sul e 

Sudeste, cujos dados coletados são mais representativos quando considerado o 
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número total de instituições na região (nT), não é possível estabelecer uma 

correlação satisfatória entre a definição do valor cobrado e a região brasileira.  

 

Gráfico 3. Valor cobrado como multa por região brasileira. 

 

Fonte: Dados de pesquisa (2022). 
 

Nota-se nos gráficos de barras (Gráfico 3) que não existe uma tendência 

evidente em relação aos valores praticados quando esses valores são analisados 

individualmente. Em outras palavras, nota-se um desvio padrão médio 

consideravelmente alto quando comparadas instituições de uma mesma região.  

Com exceção das regiões Nordeste e Norte, todas as demais regiões do país 

apresentam tanto suspensões quanto cobranças superiores a R$1,00 por dia de 

atraso. Nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, é comum encontrar políticas de 

penalização que incluem tanto a suspensão de direitos de empréstimo quanto a 

imposição de multas diárias, que frequentemente ultrapassam o valor de R$1,00. 

Em contraste, as regiões Nordeste e Norte parecem adotar abordagens menos 

rigorosas.  
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3.2 Relação do IDH e valores de multa 

 

 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) corresponde a um índice 

estatístico que possui a finalidade de avaliar o bem-estar de uma população a partir 

de indicadores de riqueza, alfabetização, educação, esperança de vida, natalidade e 

outros (Guimarães; Januzzi, 2005; IBGE, 2010). Apesar de reducionista, poderia ser 

um fator interessante a ser levado em consideração quando analisadas sanções em 

quaisquer unidades sociais.  

Ao examinar o valor do IDH das cidades que acolhem os campus sede das 

UFs analisadas, nota-se novamente que nenhuma correlação pode ser identificada. 

Valores nulos são praticados tanto pela Universidade Federal do Amapá (Macapá – 

AP, IDH = 0,733) quanto pela Universidade Federal Fluminense (Niterói – RJ, IDH = 

0,837). De modo análogo, valores iguais a R$2,00 são cobrados tanto pela 

Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (Diamantina – MG, IDH 

0,716) quanto pela Universidade Federal de Itajubá (Itajubá – MG, IDH = 0,787).  

 

Gráfico 4. Valor cobrado como multa em função do IDH da cidade em que se 
localiza o campus sede da UF. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 
A distribuição centralizada das sanções variando entre R$0,00 a R$1,00 

indica um padrão consistente para a maior parte dos valores, mostrando pouca 

https://doi.org/10.60144/v5i.2024.117


 

Ciência da Informação Express 
 ISSN  2675-8717 

______________________________________________________ 

 

______________________________________________________ 
Ciênc. Inf. Express | Lavras, MG | v. 5 | 2024. DOI: https://doi.org/10.60144/v5i.2024.117. 

 
14 

variabilidade entre esses dados, independentemente do IDH. A existência de valores 

atípicos (outliners), como é o caso da Universidade Federal de Lavras (R$5,00), é 

um fenômeno excepcional, que não pôde ser justificado pelos parâmetros 

analisados neste estudo.   

Um aspecto que chama a atenção é que as UFs cujos campi principais estão 

localizados em capitais tendem a cobrar multas inferiores a R$1,00 por dia de atraso. 

Esta observação sugere que instituições situadas em grandes centros urbanos 

optam por adotar políticas de penalização mais brandas em comparação com 

aquelas localizadas em cidades menores ou no interior. Diversos fatores podem 

contribuir para essa diferença, incluindo maior acesso a recursos, diferentes perfis 

socioeconômicos dos estudantes e políticas institucionais voltadas para maior 

acessibilidade e inclusão social.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Sobre as questões iniciais apresentadas na introdução, é possível identificar 

que os critérios utilizados para estipular o valor das multas nas bibliotecas 

universitárias variam significativamente entre as instituições e não seguem um 

padrão universal. Fatores como a região geográfica da universidade, o IDH da 

localidade onde a instituição está situada, e as políticas internas específicas de cada 

universidade são alguns dos elementos que poderiam influenciar a definição do valor 

das multas. No entanto, observou que não há uma correlação concisa ou 

padronização na definição desses valores, evidenciando uma grande diversidade 

nas práticas adotadas pelas diferentes universidades. Isso implica que os critérios 

não são universais e acabam não refletindo as particularidades regionais quanto às 

necessidades institucionais. 

Ainda que as bibliotecas, em conjunto com as administrações das 

universidades, tenham a prerrogativa de estabelecer as regras e valores das 

penalidades de acordo com suas políticas internas, é importante que essa 

autonomia seja empreendida no sentido de que cada universidade adapte suas 
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práticas punitivas ao contexto local e às características de sua comunidade 

acadêmica.   

Dado o caráter exploratório do estudo, sugere-se que futuras pesquisas 

ampliem o escopo para incluir universidades estaduais, privadas e institutos federais, 

além de realizar análises comparativas internacionais para identificar boas práticas. 

Também é recomendada a análise do impacto real das multas no comportamento 

dos usuários e a investigação de modelos alternativos de sanções, que priorizem a 

educação e a equidade, como programas de compensação comunitária ou 

iniciativas de conscientização. 

Por fim, a principal contribuição deste estudo reside na sua capacidade de 

levantar questões fundamentais sobre a eficácia educativa das multas, considerando 

a missão das bibliotecas universitárias de promover o acesso ao conhecimento de 

maneira inclusiva e equitativa. Tendo como cerne o papel educativo da sanção 

financeira atrelada ao atraso de devolução de materiais nas universidades federais, 

somos convidados a refletir até que ponto essa ação educa e conscientiza e não 

assume caráter punitivo, inclusive sem levar em consideração a equidade que 

poderia carregar. Em tempos de busca cada vez maior pela inserção do cidadão - 

com todas as suas particularidades - no ensino superior gratuito e de qualidade, 

estamos contribuindo, enquanto profissionais, para o acesso à biblioteca? 
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